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			APRESENTAÇÃO

			Fronteiras e ruralidades em múltiplas perspectivas

			A presente obra reúne os principais resultados de pesquisa oriundos das discussões desenvolvidas sobre fronteiras e territorialidades em tempos e espaços latinoamericanos variados, apresentados no II Encontro Internacional “Fronteiras e Territorialidades”; V Encontro Internacional “Fronteiras Amazônicas”, ocorrido entre 26 e 28 de novembro de 2024, nas dependências da Universidade Federal do Pará, Campus Universitário do Guamá, em Belém-PA.

			O evento congregou pesquisadores(as) de diversas instituições de ensino brasileiras e estrangeiras, vinculados(as) ao Grupo de Estudos de Fronteira (GEF) e ao INCT Proprietas. Essa associação inédita de grupos de pesquisa proporcionou o contato acadêmico de investigações que convergem para questões fundamentais dos campos transdisciplinares da História das Fronteiras e da História Agrária em múltiplas perspectivas, abarcando uma diversidade de universidades brasileiras – tais como UFPA, UFRGS, UFMT, UERJ, UESPI, UFC, URCA e UNIRIO – e instituições de ensino superior latino-americanas – como a Universidad Andina Simón Bolívar (UASB-Equador), a Universidad Austral de Chile (UACh-Chile) e a Universidad Tecnologica de Pereira (UTP-Colômbia).

			Desse modo, a realização do encontro internacional no Pará e os resultados materializados nesta coletânea se constituíram como valiosa oportunidade para discussões teóricas, metodológicas e documentais, gerando um rico e significativo ambiente de compartilhamento de experiências de redes nacionais e internacionais de pesquisa, que se dedicam aos estudos das fronteiras e dos mundos rurais, a partir da abordagem das conexões entre espaços e territorialidades, no âmbito da História e das Ciências Sociais.

			As discussões em torno de temas, espaços e relações variadas da América Latina sob diferentes olhares mostraram-se relevantes para pensar as sociedades globalizadas em diferentes temporalidades. Também abriram um leque de possibilidades para a construção de interrelações com o tempo presente em regiões historicamente marcadas por processos de ocupação nos campos e florestas, permitindo construir horizontes a serem difundidos nos âmbitos acadêmico e das políticas públicas, especialmente a partir da Amazônia. O encontro e a coletânea propõem avanços na consolidação de uma Rede de Pesquisadores vinculados aos Programas de Pós-Graduação em História do Brasil, Colômbia, Chile e Equador, integrando problematizações em torno das relações tecidas nas margens territoriais e globais.

			

			A histórica condição de fronteiras porosas e fluentes, tanto do espaço amazônico quanto do espaço platino, impõe a necessidade de se pensar suas intensas e duradouras conexões com projetos de conquista e colonização em movimento, influindo e reconstruindo territorialidades, tanto aqueles do atual território brasileiro (ou luso-americano, para o período anterior a 1822), quanto das demais áreas da América do Sul (ou da América Espanhola, para o recorte pré-independência). Os recortes temáticos contemplam trabalhos de diferentes campos da pesquisa histórica, que convergem ao pensar as rotas como espaços de circulação econômica, de migrações, de fluxo de informações e bens culturais, assim como de articulações administrativas e políticas, desde os anos 1700 até o tempo presente.

			Para a melhor apreensão temática da coletânea, organizamos os treze capítulos que a compõem em duas partes temáticas, para que o leitor e a leitora possam encontrar as interconexões de objetos, perspectivas e abordagens de pesquisa que ligam os autores e as autoras.

			Na Parte 1, “Fronteiras e Contatos entre Territorialidades”, foram reunidos 6 (seis) trabalhos comprometidos com usos mais global dos conceitos de “fronteira” e “sertões”, a partir de visões transnacionais e transfronteiriças. O capítulo “A urgência dos confins no fim do mundo”, de Alberto Harambour (UACh), toma como ponto de partida a América do Sul, em particular as conexões entre a Amazônia e a Patagônia, em que analisa a relação entre os confins territoriais e o fim do mundo, discutindo algumas das limitações do conhecimento historiográfico e propondo possibilidades de esperança a partir do reconhecimento da história das fronteiras. Em seguida, André Pompeu (UFPA) nos apresenta uma fronteira permeada de relações econômicas e sociais mediadas por uma noção da necessidade de defesa desse imenso e desprotegido espaço verde que era a Capitania do Pará nos limites com o platô das Guianas nos séculos XVII e XVIII no capítulo “A fronteira da Amazônia colonial sob a influência do sertão”. Na mesma pegada analítica, Adilson J. I. Brito (UFPA) apresenta, no capítulo “Cada casa é uma República!”, um quadro de obscuridades e inseguranças na implementação da Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão (1757), que transpassou boa parte da correspondência oficial portuguesa para a governança amazônica entre 1750 e 1759. Logo depois, Santiago Cabrera Hanna (UASB) aborda as complexas relações diplomáticas entre uma república e um império e, posteriormente, entre duas repúblicas Equador e Brasil em “Soberanía y diplomacia entre Brasil y Ecuador (1830 – 1880)”. Essa complexidade territorial também é tema de reflexão do capítulo “Tive lenço no pescoço que foi bandeira para mim!”, de Cesar Augusto Barcellos Guazzelli (UFRGS), que analisa os elementos simbólicos dos lenços “gaúchos” nas cruentas guerras civis que permearam o espaço platino e o Rio Grande do Sul ao longo do século XIX. O fecho dessa parte é feito pelo capítulo de Carlo Romani (UNIRIO), “Sítios arqueológicos em Roraima nos relatos da Brooklyn Museum Expedition 1930”, no qual o mesmo apresenta uma das várias possibilidades de pesquisa no campo das Ciências Humanas que podem ser produzidas em áreas de fronteira, política e civilizacional, na pan-amazônia, tendo como objeto de estudo os sítios arqueológicos existentes na região mais setentrional do atual estado brasileiro de Roraima, uma área fronteiriça com a Guiana e a Venezuela.

			Na Parte 2, “Sertões e Territorialidades em Disputa”, foram agrupados 7 (sete) estudos que convergem para pesquisas que procuram refletir sobre a formação de territórios políticos, econômicos e administrativos nos processos de colonização promovidos por Estados nacionais. Marina Monteiro Machado (UERJ), inicia a discussão com a demonstração de diferentes entendimentos de direitos de propriedade nas terras do Aldeamento de Santo Antônio de Guarulhos entre os anos 1785 e 1802, no capítulo intitulado “Arrendamentos, aforamentos e direitos de propriedade na aldeia indígena de Santo Antônio dos Guarulhos, 1785-1802”. Em seguida, Sebastián Martínez Bottero (UTP) discute o crescente interesse, nas últimas três décadas do século XIX, pelo estudo das áreas de fronteira, em especial das terras baixas e das zonas florestais, analisando os esforços do Estado colobiano para conhecer uma região de fronteira conhecida como “Montanha do Quindío”, e incorporá-las aos seus âmbitos administrativos, no capítulo “Fronteira interna e expansão do Estado no século XIX”. Em seguida, o capítulo “Selvagens e de endêmicas rotinas”, de Francivaldo Alves Nunes (UFPA), analisa as representações construídas por autoridades provinciais, intelectuais, naturalistas e viajantes sobre os sertões amazônicos no século XIX e os interesses de controle e dominação que produziram interpretações estigmatizadas das populações locais. Com semelhante abordagem, Ana Isabel R. P. Cortez Reis analisa a produção da territorialidade do Ceará antes da seca de 1877, a partir do mapeamento dos (des)caminhos de comércio, no capítulo “Relações história, natureza e território”. Ainda no mesmo território, Ana Sara Cortez Irffi discute o território do “Alto Sertão” cearense no século XIX, a partir dos conflitos promovidos por revoltas dos “cabras”, no capítulo “O alto sertão e o Império dos ‘cabras’”. Em temporalidade diversa, Cristiana Costa da Rocha (UESPI) adentra nas questões territoriais entre a intervenção do Estado brasileiro nos períodos de secas nas regiões de semiárido na Era Vargas (1930-1945) e o ao avanço de grandes projetos de desenvolvimento no Piauí, entre 1970 e 1990, e seus desdobramentos quanto às relações com a terra e natureza, nas condições de trabalho e migração para a Amazônia Oriental, no capítulo “Fronteiras do desenvolvimento”. Para fechar essa sessão, Vitale Joanoni Neto (UFMT) trata da ditadura militar brasileira ocorrida entre 1964 e 1985, mas o faz a partir do interior do país, na Prelazia de São Félix do Araguaia, no Mato Grosso, onde pode acompanhar a atuação do Bispo Dom Pedro Casaldáliga e suas variadas denúncias contra a ações da Ditadura Militar nessa região, bem como dos seus impactos posteriores, contidas na sua Carta Pastoral de 1971, no capítulo Fortiter et suaviter.

			A coletânea é construída no contexto de debates que antecederam a Conferência Mundial do Clima (COP 30-ONU), realizada em Belém. Dado o gigantismo das fronteiras nacionais e a expansão fronteiriça da área conquistada aos aborígenes pela “civilização” desde a época das Américas portuguesa e espanhola até o presente, produções bibliográficas sobre o tema das fronteiras precisam ser pensadas de forma a entender as questões regionalizadas em conexões com outras áreas de fronteiras, sejam internas, isto é, dentro do território nacional, ou transnacionais. Nesse sentido, trazer para a região amazônica uma obra desta natureza, percebida de modo transversal em relação a outros estudos históricos como os de escravidão, estudos agrários, história indígena, história política, guerras, contribui significativamente para elevar as abordagens da História das Fronteiras e da História Agrária para o lugar central que ela ocupa em diferentes realidades históricas internacionais americanas.

			Belém-PA, 25 de Novembro de 2025.

			Adilson J. I. Brito

			Francivaldo Alves Nunes
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			FRONTEIRAS E CONTATOS ENTRE TERRITORIALIDADES

		

	
		
			

			A urgência dos confins no fim do mundo: fronteiras, excepcionalidade e história entre a Amazônia e a Patagônia

			Alberto Harambour

			Introdução

			Chamemo-la de civilização, antropoceno ou capitaloceno: a cultura dominante, separada da natureza e dedicada à sua transformação em commodities, foi tão bem-sucedida que, em um século e de forma acelerada, conseguiu instalar como questão urgente a proximidade do fim do mundo. Nos confins do mundo, isto é, nas fronteiras dessa civilização em colapso, a pressão, longe de diminuir, continua a acelerar-se na medida em que a devastação das áreas de consumo intensivo impulsiona a colonização daquelas onde ainda sobrevive a diversidade. Neste ensaio, tomando como ponto de partida a América do Sul – em particular a Amazônia e a Patagônia –, analisa-se a relação entre os confins territoriais e o fim do mundo, discutindo algumas das limitações do conhecimento historiográfico e propondo possibilidades de esperança a partir do reconhecimento da história das fronteiras.

			Fronteiras e alternativas

			As fronteiras foram consideradas mortas – ou pelo menos revisitadas como agonizantes – no final da dramática década de 1980. E não apenas elas: para muitos, a própria História havia chegado ao seu fim. Um breve artigo em um jornal conservador transformou-se num fenômeno “global” (um conceito emergente, triunfante e visto como inovador), anunciando a universalização da democracia ocidental. Enfrentando as críticas, seu autor insistiu na tese, agora em formato de livro transformado em best-seller pela propaganda liberal-conservadora. Retoricamente, Fukuyama questionou se fazia sentido falar numa “história da humanidade”, ao mesmo tempo “coerente e direcional”, que conduziria a maior parte da população à “democracia liberal”1. Confiante, a resposta foi sim.

			

			Dez anos antes, Margaret Thatcher havia lançado uma ideia similar como bandeira, afirmando “there is no alternative” – “que não havia alternativa” – ao capitalismo.

			Cem anos antes, as fronteiras e a História também haviam sido declaradas mortas. Na realidade, tratava-se do fim da “pré-história” e do nascimento da História, com homens agentes de Estados-nação ou impérios eliminando vazios e traçando novas cartografias. Na segunda metade do século XIX, enquanto a Europa imperial repartia seu domínio sobre a Ásia e a África, os novos países americanos avançavam sobre as antigas fronteiras de colonização com idêntico objetivo. Entre a Terra do Fogo e o Darién, passando pelo Gran Chaco, os Andes e a Amazônia, o “progresso” abria caminho para extrair mais e novas commodities. Era o triunfo da civilização – e as metáforas dos propagandistas eram mais ou menos as mesmas: na década de 1890, a barbárie havia sucumbido, com milhares de povos diversos declarados extintos ou em vias de extinção, enquanto a cruz, o vapor e o rifle de repetição conquistavam os pontos mais remotos; na década de 1990, o ciclo completava-se com a extinção da própria possibilidade de imaginar outras formas de organização social, em meio à euforia dos arautos da globalização. Na América, parecia ecoar a tragédia e farsa que foram as celebrações dos Centenários pelos regimes oligárquicos.

			O “realismo capitalista” não tem novidade. Segundo Mark Fisher, autor de um livro com esse título que se tornou best-seller no auge da era da ausência de alternativas, ele se baseia em duas ficções: uma bastante antiga – “que a expansão infinita do capital é possível” – e outra um pouco mais recente: que o capitalismo poderia “proliferar mesmo sem a mediação do trabalho”2. E é que o capitalismo e a ficção têm em comum o fato de sempre remeterem às fronteiras: ali, o real dominante se mistura com o desconhecido, e conhecê-lo significa vencer, derrotar, transformar a natureza em commodity. E a condição para a produção de commodities é a extinção da diversidade. Os que habitam as fronteiras sucumbem quando são reduzidos à unidade e se impõe a padronização biocultural – parte do projeto de homogeneização que o Estado (uninacional) e o capitalismo avançaram historicamente de forma conjunta3. Ideologia e violência, poder e saber, se fundem no Estado – e no corpo do “índio” (o ser fronteiriço), como apontou Taussig em seu estudo clássico sobre terror e sanação no Putumayo4.

			Epítome da devastação capitalista, o genocídio protagonizado pela Casa Arana conquistou uma atenção sem precedentes desde que o escândalo eclodiu na década de 1910. O envolvimento do Império Britânico e do imperialismo estadunidense deram ressonância mundial ao caso; até mesmo o Vaticano, após de dois séculos, emitiu uma nova Encíclica sobre os “índios americanos”5. Milhares de vítimas do terror remetiam ao Atlântico Norte o vazio produzido, a ausência de vida após o capitalismo, a extinção. Esse fim do mundo localizado que foi o “holocausto na Amazônia” – como denominou Pineda Camacho, e como o próprio demonstra em sua vasta obra posterior – representou o nascimento de outros mundos6. Assim, para alguns povos, “o fim do mundo foi no século XVI”, diz Ailton Krenak; para outros povos, como os Charrua, esse processo singular e concentrado ocorreu no início do século XIX. Já no Putumayo e na Terra do Fogo, foi no começo do século XX7. Em Gaza, enquanto escrevo estas linhas. Em todos os casos, tratam-se de fronteiras devastadas pela ação conjunta de potências uninacionais e imperialistas capitalistas, que atuam em nome de uma única civilização e religião.

			A capacidade devastadora do capitalismo na primeira metade do século XXI, no entanto, parece ter chegado a ameaçar a sobrevivência da vida humana em seu conjunto. Talvez a história das fronteiras tenha algo a dizer sobre isso: esse “conjunto” é uma ficção recente, cujos limites são traçados e violados persistentemente. “O fim do mundo é uma possibilidade de fazer a gente desistir dos [...] próprios sonhos”, como destacou Ailton Krenak: “e a minha provocação sobre adiar o fim do mundo é exatamente sempre poder contar mais uma história. Se pudermos fazer isso, estaremos adiando o fim”. Segundo o escritor indígena, “nosso tempo é especialista em criar ausências”, inclusive “a do próprio sentido da experiência da vida”. Ao mesmo tempo, porém, “está cheio de pequenas constelações de gente espalhada pelo mundo que dança, canta, faz chover”8. Eis aí um dos problemas que nós, historiadores das fronteiras, enfrentamos.

			Excepcionalismo, historiografia, estado de exceção

			Detido pela polícia franquista logo após cruzar a fronteira e com a morte à espreita, aquele homem vinha de uma Paris ocupada pelos nazistas, onde poucos meses antes havia elaborado uma série de máximas sobre a história. Escrevera que “o ‘Estado de exceção’ em que vivemos é na verdade a regra”, como ensina a história dos oprimidos. Que combater o fascismo em nome do progresso era conceder-lhe vantagem. Que o “progresso” não era uma norma histórica. Que a revolução significava acionar um freio de emergência: ele via um furacão que soprando o arrastava para o futuro, enquanto um “amontoado de ruínas crescia até o céu”. “Este furacão”, dizia Walter Benjamin, o perseguido, “é o que chamamos de progresso”9. Antes de ser entregue pelos fascistas espanhóis aos alemães e franceses estacionados a poucos quilômetros, o homem – já então marxista e judeu – preferiu pôr fim à própria vida: não havia mais nada adiante.

			Fronteira chamamos normalmente ao mesquinho espaço de trânsito, entrada e saída, entre uma entidade política e outra. Na América do século XIX, as fronteiras ainda significavam, para qualquer letrado, espaços abertos, permeáveis, zonas de contato entre culturas distintas dotadas de poderes desiguais e não assimiláveis. Duzentos anos depois – e apesar das contribuições de sucessivas mudanças paradigmáticas nas chamadas ciências humanas-, a fronteira remete, para a maioria dos cidadãos, à delimitação geopolítica linear, cartograficamente fixada, onde dois ou mais Estados se encontram para marcar até onde chega a pretensão de cada um de exercer o monopólio exclusivo e legítimo da força da lei.

			Na América Latina (conceito que também existe há menos de dois séculos), a fronteira como limite interestatal adquiriu suas formas atuais há quase 100 anos. Formas atuais, não definitivas (como costumam ser consideradas), pois certamente se modificarão. Embora os Estados-nação tenham resolvido as polêmicas territoriais que mobilizaram exércitos de historiadores e soldados, as fronteiras-áreas sobre as quais cada um e vários se propuseram avançar suas linhas de controle permaneceram. A Amazônia é provavelmente a mais conhecida: em seus confins, tanto o monopólio quanto a exclusividade, a legitimidade e a força da chamada lei “nacional” permanecem em xeque, afirmam-se e desfazem-se.

			Em sua dupla condição de agentes do governo e professores universitários, os historiadores americanos do século XIX defenderam os interesses do Estado-nação e das elites de onde provinham e que controlavam ou disputavam o poder. Como reprodução de uma noção europeia de História, a historiografia de cada Estado-nação produziu narrativas muito similares em forma e função, concentrando-se em três eixos principais: (1) o legado do “período colonial” espanhol ou português sobre a nova “nacionalidade”; (2) os conflitos pela definição ou condução política do Estado; e (3) os argumentos jurídicos para ampliar e fixar os limites territoriais almejados pelas elites desses Estados-nação10.

			Os “homens de letras” escreveram a história “de mãos dadas com a política”, participando ativamente “da criação da unidade estatal ainda incipiente, especialmente com a ênfase [...] no tema da unidade nacional”11. A historiografia “romântico-nacionalista” – conservadora e liberal, antiespanhola ou hispanófila – registrou seu desprezo pelas maiorias e sua confiança no destino “nacional” (uninacional) de cada Estado12. Sua narrativa foi fundamentalmente política e militar13.

			A historiografia de fronteira produziu contribuições notáveis ao campo disciplinar nas últimas décadas, libertando-se, pelo menos em parte, da razão de Estado que esteve no cerne da historiografia tradicional. Por definição estadocêntrica e eurocêntrica, a historiografia latino-americana trabalhou a história das fronteiras num esforço para naturalizá-las. Diante delas, a partir dos anos 1980, a nova história das fronteiras voltou sua atenção para a historicidade das delimitações geopolíticas, para a persistência ou resistência de comunidades outras – não plenamente incorporadas ao regime sociocultural (isto é, político) das nacionalidades únicas.

			O neoliberalismo na Academia, contudo, impôs a cada corrente ou campo da pesquisa historiográfica um impacto de nicho. A longa herança colonial da historiografia – por definição estadocêntrica e, por formação e padronização, eurocêntrica – soma-se a isso quando examinamos os usos sociais mais difundidos da noção de fronteira (o limite), e a persistência e até mesmo o violento crescimento do nacionalismo político. Pois, no que diz respeito às responsabilidades da historiografia, a história “nacional” impõe uma delimitação da historicidade como “visão única do passado”, nas palavras de Enrique Florescano: o hábito de ler a história de um país através do que hoje chamamos história nacional nos fez esquecer que, por trás da história escrita pelos vencedores, permanecem latentes as versões dos grupos marginalizados e oprimidos, inclusive a versão dos derrotados14.

			É na historicidade das fronteiras, ou melhor, nas fronteiras da historicidade, que a pluralidade de tempos e concepções do passado “convivem e lutam”, nas palavras do autor. Da perspectiva da modernidade (com sua pretensão de uma História Universal moldada à imagem e semelhança da expansão europeia), a força combinada da estadualidade e do capitalismo faz com que essas regiões apareçam à margem da História – título eloquente escolhido por Euclides da Cunha para seus ensaios amazônicos. A Amazônia lhe surgia como uma região “vastíssima, despovoada, quase ignota”, que compreendia a maior parte do território brasileiro, mas permanecia fora do alcance efetivo da nacionalidade. Com exceção da referência ao Brasil, os conceitos expressos são intercambiáveis com os utilizados pelos homens do Estado quando falam da Patagônia, Chaco e tantos outros lugares15.

			Essa visão persiste ao longo de todo o ciclo republicano (ou imperial e republicano, no caso brasileiro), correspondendo ao que Margarita Serje denominou “o mito da ausência do Estado”. Longe de ser um paradoxo, como aponta a autora, são justamente nas periferias que se reproduz o capital dos poderes político-econômicos centrais – sejam imperiais ou os vulgarmente chamados “nacionais”16. As fronteiras podem ser compreendidas como capitais-imagens latentes na perspectiva dos poderes que hegemonizam os capitais econômicos e simbólicos; como territorializações onde o Estado, enquanto meta-capital, disputa sua exclusividade17.

			Territorializar, como propõe Bruno Cezar Malheiro seguindo Haesbert, é “criar mediações espaciais que nos proporcionem efetivo ‘poder’ sobre nossa reprodução enquanto grupos sociais”. Na prática, as sociedades enquanto entidades políticas em expansão, diante de outras que se contraem, impõem uma “territorialização de exceção [...] através da criação de regimes jurídicos especiais, por rearranjos institucionais, pela projeção de um sentido privado a instrumentos jurídicos pretensamente criados para um sentido coletivo”, ou “pela desregulação dos sistemas normativos vigentes”18. Nesse sentido, a soberania como fazer viver ou deixar morrer marca a continuidade de estruturas de sentido imperiais rearticuladas nas práticas e narrativas “nacionais” dos novos Estados nacionais19.

			Ao concluir suas travessias pelo mundo, Charles Darwin extraiu algumas conclusões:

			Recordando estas imagens do passado, vejo muitas vezes cruzarem-se diante dos meus olhos as planícies patagônicas que, apesar de todos as anunciarem como malditas e inúteis, se caracterizam apenas por traços negativos; sem habitação, sem água, sem árvores, sem montanhas, abrigam apenas algumas plantas anãs. Por que razão, então, e o caso não é só válido para mim, este deserto árido se apodera tão firmemente da memória? ... É difícil analisar essas sensações, mas isso deve ser devido, em parte, ao campo livre dado à imaginação. As planícies da Patagônia não têm limites, pois são dificilmente exequíveis e, por isso, ignoradas: têm a marca de terem durado séculos, e parece não haver limite para a sua permanência no tempo futuro. Se, como supunham os antigos, a terra plana estivesse rodeada por uma extensão de água intransponível, ou por desertos quentes até um excesso intolerável, quem não consideraria estes últimos limites do conhecimento humano com sensações profundas, mas indefinidas?20

			Só 50 anos depois da viagem de Darwin, a Patagônia do sul foi atravessada por um instrumento fundamental de delimitação: decenais de milhares de quilômetros de arame farpado trouxeram às estepes e milhões de ovelhas ocuparam as terras; os navios a vapor britânicos levaram à Europa a lã das ovelhas e logo a carne gelada dos frigoríficos britânicos criados nas costas da inóspita Patagônia. Os povos que ali viviam foram violentamente erradicados, deslocados, ou exterminados – o gado não precisa de muito trabalho, geralmente. Só como consequência disso, a Patagônia passou a ser chilena e argentina. Isso e o que eu chamei a “soberania ovina”, a soberania do gado.

			Para os Estados da Argentina e do Chile, a Patagônia era, pelo menos, uma tripla fronteira: civilizacional, perante a barbárie ou a selvageria indígena; nacional ou interna, na realidade uma fronteira entre a estatalidade e a não-estatalidade; e internacional ou, na realidade, interestatal. Porque o projeto do Estado é um projeto uninacional, tão exitoso, que hoje qualquer pessoa assume que um Estado e mais o menos o mesmo que uma nacionalidade. Estado e nacionalidade são intercambiáveis. E quando isso acontece, o território do Estado passa a ser o mesmo que o território de “uma nação”, a nacionalidade do centro, a ideia da nacionalidade dos grupos dominantes. Quem nasce num território estadual é um nacional ou até um cidadão. Um cidadão igual em direitos que qualquer outro nascido no mesmo território – a consumação ideológica da ficção jurídica da republicana igualdade perante a lei. Qualquer historiador conhece que isso não é mais que uma mentira.

			Então, a noção de fronteira interna desvanece-se. A noção de fronteira interna não é mais que a repetição de uma noção centrada num Estado-nação que não existe se não depois da destruição de as soberanias que o precedem e em muitos sentidos o ultrapassam. Não existe poder no vazio; tudo poder é constituído pela expropriação de outros poderes. E o poder do Estado-nação é constituído expropriando os poderes das nações sem estado até o ponto que Estado e convertido em uninacional.

			Na atualidade, a Patagônia e a Amazônia ocupam lugares privilegiados como espaços de uma nova exceção: convertidos em áreas pretensamente intocadas, com a potencialidade de salvar um mundo devastado pela hiperextração e pelo superconsumo, em um contexto de acelerada pauperização das maiorias mundiais. Em sua suposta virgindade – que reproduz a noção de terras vazias, desertos à margem tanto da história humana quanto do capitalismo –, transformam-se em territórios onde opera o que Boltanski e Esquerre chamaram de “economia do enriquecimento”, baseada “não tanto na produção de coisas novas, mas no ato de enriquecer coisas já existentes, sobretudo por meio de sua associação com narrativas”, inscrevendo esses territórios “numa genealogia” que sustenta “sua pretensão de excepcionalidade”21. Agora, o fantasma de sua primitividade serve a velhas estratégias com novas promessas: a da conservação sem populações – ou seja, para a produção impune do Norte Global –, ou a das tecnologias verdes, para reproduzir a extração que alimenta a lavada multiplicação produtiva do Norte Global.

			Conclusão

			Parafraseando Feyerabend, poderíamos dizer que “a História, de modo geral [...] é sempre de conteúdo mais rico, mais variada, mais multiforme, mais viva e sutil do que o melhor historiador e o melhor metodologista poderiam imaginar22.

			Para que falar da imaginação do Estado e do capital, ou da historiografia conformista, que se reproduz a si mesma e, ao fazê-lo, reproduz as estruturas de poder que a geraram? A historiografia pode ser ferramenta de dominação e de resistência, mas, sobretudo, pode assumir múltiplas formas – e necessita, nesta hora urgente, escutar as vozes que não foram inscritas em suas narrativas, pois seus modos de compreender o tempo, o devir e a possibilidade de futuro (já tantas vezes interrompido) diferem radicalmente daqueles impostos pela linguagem disciplinar dominante – talvez já uma língua morta.

			Diante da crise climática e civilizatória, não podemos mais pensar as fronteiras apenas como linhas de separação, nem mesmo como espaços transnacionais no sentido transestatais: elas são os espaços-tempos onde se decide a sobrevivência humana e não-humana – intrinsecamente interconectadas. Na Amazônia e na Patagônia, longe de serem reservas passivas, disputam-se projetos de morte (extrativismo, conservação sem povos) e alternativas de vida (autonomias indígenas, relações não-capitalistas). Se algo do mito da primitividade sobrevive nesses territórios, refere-se justamente à possibilidade de neles pensarmos alternativas à repetição da trajetória de excepcionalidade que o Estado/capital lhes impôs, de forma uninacional. Como alerta Krenak, “adiar o fim do mundo” depende de nossa capacidade de contar outras histórias, reconhecendo a agência daqueles que resistem nos mal chamados confins-lugares situados no centro de si mesmos.

			“A fronteira aparece frequentemente como o limite do humano. A fronteira e a fronteira da humanidade. Além dela está o não-humano, o natural”, indicava José de Souza Martins em seu livro Fronteira, seguido do expressivo subtítulo “A degradação do outro nos confins do mundo”23. Para além do pensamento metropolitano, talvez possamos pensar neste limite do humano como a necessidade de reconciliação com o não-humano, uma reconciliação na qual reside a possibilidade de salvar a humanidade do seu lento e doloroso colapso. Afinal, para as nações, povos e comunidades que o habitam, o fim do mundo não é uma novidade morando nos confins. Nas palavras de Krenak:

			“Pouco antes da eleição do presidente Jair Bolsonaro, um jornal português me perguntou: ‘Como os índios vão lidar com tudo isso?’ E eu respondi: ‘Há quinhentos anos que os índios estão resistindo, o que me preocupa é como os brancos vão sair dessa’. E até agora não vi uma atitude mais contundente por parte dos brancos [...] As pessoas parecem anestesiadas. Nós, os indígenas, continuamos resistindo, mas eu vejo o governo Bolsonaro como mais um capítulo da nossa luta colonial, que começou em 1500, quando os portugueses invadiram nosso território, e continua até hoje. O modelo de ocupação das Américas que os europeus tinham visava ao extermínio dos povos originários e, durante todo esse tempo, nunca tivemos paz. Sempre estivemos em guerra”24.
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			A FRONTEIRA DA AMAZÔNIA COLONIAL SOB A INFLUÊNCIA DO SERTÃO: o caso do corredor do cacau (séculos XVII e XVIII)25

			André Pompeu

			Introdução

			A ideia de uma fronteira permeia o pensamento sobre a Amazônia de muitas formas. Em primeira instância, se criou a noção da necessidade de defesa desse imenso território verde e desprotegido, que teve a sorte de ser colonizado pelos bravos portugueses. Essa noção é muito cristalizada nas obras de Artur Cézar Ferreira Reais26. Na obra de Reis podemos encontrar uma definição de fronteira política bem delimitada em mapas, na qual um Estado mantém a sua soberania nacional em determinado espaço. Nesse caso, o Estado brasileiro, mas, anteriormente, o Estado português.

			Esse tipo de leitura de uma fronteira política que precisa ser defendida e mantida, pode ser associado a um pensamento nacionalista, sobretudo a partir do século XIX, quando tivemos as primeiras experiências de criação da identidade nacional brasileira, a partir do passado comum de territórios colonizados por portugueses no ultramar. A leitura dessas fronteiras políticas tenta remeter o leitor à ideia de que os sujeitos dos séculos XVII e XVIII tinham essa mesma forma de encarar as suas vidas no vale do rio Amazonas. A documentação não deixa dúvidas quanto às noções da presença de portugueses, ou outros europeus, na região amazônica. Eles tinham ideias de onde suas áreas de influência poderiam chegar.

			Sobre o tamanho desses “tentáculos” existem dois marcos territoriais, que, ao fim e ao cabo, dizem respeito a mesma noção de Utis possidetis27. O primeiro tentáculo era a zona de influência das cidades e vilas portuguesas, que não eram muitas, e poderiam facilmente ser sintetizadas nas zonas de influência de São Luís e Belém. Áreas que seriam limítrofes com as principais zonas populacionais portuguesas. Já o segundo tentáculo, que seria lançado até as regiões mais distantes, dizia respeito aos locais onde os povos indígenas aliados viviam. Ou seja, se houvesse uma aldeia de indígenas aliados no rio Branco, Japurá, Ucayali, ou fosse no rio que fosse, lá seria uma zona portuguesa. O grande problema era que esses povos indígenas tinham suas próprias dinâmicas de aliança, das quais, os portugueses eram apenas uma fração. Além de viverem em um território que os portugueses chamavam de sertão, um lugar com suas próprias regras e que, em alguns momentos, pode ser confundido com a própria fronteira.

			Para entender a fronteira, ou melhor, para entender o avanço da ocupação portuguesa na Amazônia colonial, é fundamental situar o sertão. O sertão é um dos termos mais recorrentes dentro da documentação, até mesmo, atestando o seu caráter polissêmico. Segundo John Russell-Wood, o sertão significava, para os portugueses da Época Moderna, um espaço sempre a frente, em vias de ser colonizado, o qual já tinham visitado e atestado como um lugar sem regras e leis, as quais deveriam incutir28. Ou seja, o sertão era o lugar sempre em frente na empresa colonial, por isso o sertão mudava de localização conforme a colonização avançava, além de ser possível identificar o sertão em todo o ultramar: na América, na África e na Ásia.

			Todavia, o sertão não era o espaço em vias de se conquistar sem nenhuma razão. O sertão era o ambiente onde as grandes riquezas do “Novo Mundo” poderiam ser encontradas. Eram nesses espaços que os lusitanos acreditavam estar os produtos que os tornariam ricos, além de ser o espaço habitado pelos povos que deveriam ser evangelizados/escravizados dentro da empresa colonizadora. Para os portugueses, o sertão era um espaço de oportunidades, principalmente, de se tornar rico, não é à toa que o Ouvidor Miguel da Rosa Pimentel alertava ao Conselho Ultramarino que os portugueses, ao passarem da fortaleza de Gurupá e adentrarem ao sertão, se sentiam como verdadeiros reis, fazendo o que bem entendam29.

			No caso do sertão amazônico, os ítens que poderiam enriquecer os portugueses eram o tráfico de escravizados indígenas, capturados nos rios mais distantes de Belém e depois comercializados nos núcleos urbanos e, por outro lado, as drogas do sertão, que despertavam o interesse dos lusitanos. Entre as drogas do sertão, uma era mais apreciada ainda, que era o cacau. O cacau foi o principal produto de exportação do porto de Belém ao longo do período colonial, além de ter servido como moeda da terra. Era, principalmente, o cacau que os portugueses buscavam no sertão e, no presente texto, pretendo demonstrar como a colonização do sertão e a presença portuguesa nessa fronteira esteve associada ao cacau. Não pretendo diminuir outros fatores que possam ter contribuído para o alargamento da fronteira portuguesa na Amazônia, mas, acredito que o cacau tenha um papel especial nesse processo.

			O cacau na Amazônia portuguesa

			O cacau é uma planta nativa do ecossistema amazônico. Entretanto, foi a partir das civilizações mesoamericanas e da América do Norte que acabou se tornando famoso na sociedade europeia, sobretudo, após a descoberta do seu consumo pelos povos do vale do México. Não sabemos de que forma o cacau saiu da Amazônia até as regiões dos povos falantes do náuatle.30. Mas, fato é que, foi a partir do xocolātl que o cacau ganhou grande importância econômica no mundo ocidental31.

			Como já citei anteriormente, no caso luso-amazônico a economia do cacau foi influenciada pela experiência herdada dos espanhóis, que se desejava replicar em território português, para acessar uma parte dessa economia que ganhava espaço na Europa, mas que também tinha a Nova Espanha como grande consumidora. Sobre o antigo Estado do Maranhão e Grão-Pará, a historiografia sempre teve a dúvida de quem foram os pioneiros na cultura do cacau. Por um lado, temos a figura dos jesuítas, sobretudo, do padre João Filipe Bettendorff, que afirmou ter sido o primeiro a cultivar uma série de cacaueiros na Missão do Maranhão32 Por outro lado, temos a figura de João Ornellas da Câmara, que afirmava ter sido o pioneiro a introduzir a cultura do cacau na Capitania do Grão-Pará e fortaleza de Gurupá, tendo trazido as mudas das Índias de Castela, de uma viagem que havia realizado33.

			Apesar de ambos afirmarem terem introduzido uma cultura do cacau, ou seja, o seu plantio sistemático, segundo Barbara Sommer, o cacau cultivado só iria substituir o cacau bravo coletado no sertão na virada do século XVIII para o XIX34. De modo que, ao longo dos séculos XVII e XVIII, o montante de cacau que encontramos na documentação era muito mais coletado do que cultivado, indicando um grande volume de viagens ao sertão com o objetivo de comercializar as amêndoas do cacaueiro. Apesar dessa substituição tardia do cacau coletado pelo cultivado, que ocorreu, quase que, concomitante, a mudança do sistema político da colônia para o império, Rafael Chambouleyron e Karl Arenz indicam que, ao longo dos séculos XVII e XVIII, existem vários pedidos de concessão de datas e sesmarias com a justificativa do cultivo do cacau. Mas, os mesmos autores alertam sobre a impossibilidade de garantir que o cacau era realmente cultivado, quando podemos encarar esses pedidos sistemáticos como uma utilização da política de incentivo ao cultivo de cacau por parte dos colonos, para conseguir cada vez mais acesso ou regularização da posse de suas terras35.

			O que temos, então, são uma série de pedidos de sesmaria sob o pretexto do cultivo do cacau, além de uma série de expedições ao sertão com o intuito da coleta do fruto. As duas possibilidades tratam de uma mudança na geografia da Amazônia portuguesa, afinal, as duas variáveis tratam de um alargamento do sertão, seja através de novas unidades produtivas nas sesmarias ou através do controle de novos caminhos pelas expedições.

			Sobre as expedições, elas aconteciam anualmente, enviando canoas para diversas partes do sertão amazônico, onde poderiam ser coletadas as drogas do sertão. Seus envios aconteciam a partir dos meses de setembro e outubro, e o retorno das expedições entre os meses de junho e julho36. Ou seja, se passava a maior parte do tempo embarcado nas expedições do que de fato vivendo nas localidades coloniais. No entanto, precisamos ter em mente que os caminhos fluviais do interior da Amazônia não são desabitados, ou despreparados para a chegada das monções de canoas de coleta. Como destaca o jesuíta João Daniel, os sertanejos construíam ao longo dos rios locais chamados de “esperas”, nos quais as canoas ficavam estacionadas para fazer o trabalho de coleta37. Temos, então, bases pré-estabelecidas onde as canoas se agrupavam para retirar o cacau – ou outros gêneros.

			Ainda segundo o jesuíta, as canoas partiam de Belém, com cerca de vinte remeiros, em média38. Mas, precisamos ter em mente que ao se referir à “canoa”, dizia respeito a grandes embarcações a remo, que comportavam grandes quantidades de produtos. Ao se deslocar para partes selecionadas dos rios, essas canoas se mantinham nas “esperas”, onde o cabo da canoa – oficial de comando da expedição – indicava para onde os indígenas na expedição deveriam fazer o serviço de coleta. Passadas as informações, os indígenas partiam em “canoinhas”, essas sim, pequenas embarcações, que deveriam se dirigir até as drogas a serem coletadas. No caso do cacau, as árvores eram facilmente encontradas nas margens dos rios, o que facilitava o trabalho das “canoinhas”. Enquanto as “canoinhas” partiam, o cabo da canoa ficava na “espera” – literalmente, esperando – com a presença de algum jovem indígena que fazia o papel de seu empregado. As “esperas” se convertiam em moradias dessas populações ao longo de vários meses dentro do sertão.

			Isso significa que parte sensível da sociedade luso-amazônica se deslocava para regiões do sertão ao longo de boa parte do ano, alterando a geografia do antigo Estado do Maranhão ou do antigo Estado do Grão-Pará39. Possivelmente, como o cacau foi o principal gênero exportado ao longo de todo o período, esse deslocamento acontecia em direção às regiões mais densamente povoadas de cacaueiros. Segundo Rafael Chambouleyron e Karl Arenz, havia três áreas que parecem ser mais abundantes em cacau: o Cabo Norte, o rio Madeira e o rio Solimões40. As três regiões eram áreas de fronteira: o Cabo Norte com as possessões francesas na Guiana; o rio Madeira com as possessões espanholas de Mojos e Chiquitos; finalmente, o rio Solimões com as possessões espanholas de Maynas. No que tange, pelo menos, ao caso de Maynas, já discuti em como as fronteiras políticas – ou coloniais – pouco importavam para os coletores de cacau portugueses que criaram uma rede de sociabilidade com indígenas e missionários espanhóis41. Desse modo, tenho forte propensão a acreditar que o mesmo ocorria nas outras fronteiras, talvez em menor grau no rio Madeira, onde as distâncias até as possessões espanholas eram maiores, mas que não significavam empecilho aos sertanejos portugueses, como afirmava o ex-governador Gomes Freire de Andrade nos anos finais do século XVII42.

			Ao tratar sobre Gomes Freire de Andrade, o antigo governador do Estado do Maranhão nos deixou alguns indicativos no momento da passagem de governo para o seu sucessor, Arthur de Sá e Meneses. Em uma carta escrita em 1687 e endereçada ao seu sucessor, relativa as coisas do governo da terra, Gomes Freire de Andrade relata que havia pouco tempo se tinha descoberto regiões abundantes de cravo e cacau no rio Madeira, mas fez questão de sublinhar a presença de estrangeiros fazendo negócios com os indígenas e levando as drogas do sertão pelos rios Orinoco e Madeira – provavelmente, holandeses e espanhóis. A saída apontada por Gomes Freire de Andrade para solucionar o problema era a instituição de uma missão da Companhia de Jesus naquela região, para reduzir os indígenas ao governo português e ao evangelho. Ainda segundo o ex-governador, essa iniciativa não foi colocada em prática no seu governo pela falta de missionários disponíveis entre os jesuítas43. O que temos, então, era uma região recentemente descoberta como abundante em cacau e cravo, o que faria com que os sertanejos e as expedições de coleta se dirigissem para a região. Além da presença de estrangeiros entre os indígenas, a solução aventada seria fazer amizades com os indígenas, através da Companhia de Jesus, e, assim, manter o caminho aberto para as ambições econômicas dos lusitanos.

			O intento de uma missão jesuítica no rio Madeira só seria concretizado na década de 1710, com a chegada do padre João Sampaio, mas, de fato, apenas em 1728 a aldeia de Trocano seria erigida pelo mesmo padre no rio Madeira, marcando a presença jesuítica na região. O processo de estabelecimento dos vários aldeamentos na região durante o primeiro quartel do século XVIII contou com o financiamento do cacau coletado na região e exportado pela Companhia de Jesus44. A aldeia de Trocano servia como centro de expansão jesuíta na região, reunindo vários grupos indígenas e, principalmente, mantendo a posição da Companhia de Jesus como a principal ordem religiosa na exportação das drogas do sertão. A princípio, a aldeia servia aos propósitos já aventados por Gomes Freire de Andrade de manter os indígenas na região próximos aos portugueses, do mesmo modo que manteria as portas do Madeira sempre abertas para as expedições extrativas. O problema toma outras proporções no âmbito do governo de Francisco Xavier de Mendonça Furtado, que, através da sua vivência na região amazônica, criou uma consciência de que os jesuítas deveriam ser alijados dessa posição social e econômica, para serem substituídos por oficiais portugueses leigos, o que daria início a Vila de Borba, a Nova, que era o embrião do que viria a se tornar o Diretório dos Índios45.

			A situação no rio Solimões é similar ao que ocorreu no Madeira. Através de uma consulta do Conselho Ultramarino, do ano de 1697, somos informados que aquela região era abundante em cacau, sendo muito visitada pelas expedições lusitanas. Um detalhe importante era que as autoridades portuguesas tinham ciência que aquela área era uma fronteira em litígio, pois sabiam da presença do padre jesuíta Samuel Fritz e dos aldeamentos que ele vinha erigindo na região. A partir desse ponto, para impedir que o padre Fritz avançasse cada vez mais para o interior do sertão e garantisse aos reis católicos a posse da terra, o governador Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho enviou os padres carmelitanos para fundar uma missão no rio que pudesse rivalizar com os jesuítas espanhóis. O governador deixa claro, ipsis litteris, que a importância daquele rio era a coleta do cacau e por isso os espanhóis não poderiam prosperar46.

			Essa preocupação com relação ao cacau da região já vinha se arrastando há alguns anos. Em 1695, com a chegada da notícia da presença espanhola na região do rio Solimões, os portugueses enviaram o experiente sertanejo Antônio de Miranda e Noronha para averiguar a questão da presença estrangeira no que se acreditava território português. Analisando pelo contexto da época, as relações entre Portugal e Espanha não eram de hostilidades, inclusive, o monarca português havia casado com a irmã da esposa do rei Carlos II, da Espanha. No entanto, no que diz respeito ao mundo colonial, onde a presença europeia era frágil, qualquer movimento de posse dependia de efetiva presença nos territórios.

			O grande receio da administração portuguesa era de que os espanhóis estivessem construindo casas fortes ao longo do Solimões, no entanto, durante a expedição de Noronha não se encontrou nenhum tipo de fortificação estrangeira. Entretanto, foi reafirmada a presença da missão jesuítica do padre Fritz entre os indígenas Cambeba. Por fim, o próprio Noronha relata que durante a sua viagem na região ficou claro que ela era muito abundante em cacau47.

			Novamente, estamos diante de uma dupla preocupação portuguesa. De um lado temos a presença estrangeira e do outro, o acesso à coleta do cacau. As duas preocupações não podem ser entendidas de forma separada, pois, o próprio Noronha admite que as distâncias são empecilhos para os estrangeiros chegarem até Belém48. Mas, esses estrangeiros estão, novamente, assentados nas ricas reservas de cacau, que são consideradas o remédio para a pobreza da terra. Essa presença entre o cacau exige uma atitude lusitana, que vai se configurar no envio dos missionários carmelitanos para servir como porta de acesso ao cacau e a mão de obra indígena.

			Por fim, o último

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			

			
				
						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

						

				

			
		

	OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf


OEBPS/image/ADILSON_JUNIOR_ISHIHARA_BRITO_-_FRANCIVALDO_-_id_41604_CINZA.jpg
NAS FRONTEIRAS DO

CONTINENTE

MULTIPLAS TERRITORIALIDADES
EM PERSPECTIVA INTRA-AMERICANA
- AMERICA DO SUL (SECS. XVIII-XXI)

Adilson Junior Ishihara Brito
Francivaldo Alves Nunes
(organizadores)





OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/image/cnpq_vazada.jpg
M CNPq





OEBPS/image/GEF_fronteira.jpg
;GEF






OEBPS/image/Brasao-UFPA-colorido.jpg





OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


OEBPS/image/capes_vazada.jpg
CAPES





OEBPS/image/Proprietas_vazada.jpg
P

PROPRIETAS





OEBPS/image/9786525191270_capa.jpg
NAS FRONTEIRAS DO

CONTINENTE

MULTIPLAS TERRITORIALIDADES
EM PERSPECTIVA INTRA-AMERICANA
- AMERICA DO SUL (SECS. XVIII-XXI)

Adilson Junior Ishihara Brito
Francivaldo Alves Nunes
(organizadores)





OEBPS/image/GT_fronteiras.jpg
FRON'EEIRAS
— bl —





